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PIS/PASEP - SAQUE DA COTAS
ALTERAÇÃO

A Lei nº 13.677, de 13/06/18, DOU de 14/06/18, alterou a Lei Complementar nº 26, de 11/09/75, para dispor sobre a
possibilidade de movimentação da conta do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP).

De acordo com a referida alteração, a partir de 30/06/2018, os titulares poderão efetuar os saques das cotas do
PIS/PASEP, pelos seguintes motivos:  ter completado 60 anos de idade, aposentadoria, transferência para a reserva
remunerada ou reforma, invalidez do titular ou de seu dependente, titular do benefício de prestação continuada pela
Lei Orgânica da Assistência Social, e titular ou seu dependente com tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome
de Imunodeficiência Adquirida (Aids) ou portador do vírus HIV, hepatopatia grave, contaminação por radiação, com
base em conclusão da medicina especializada, ou outra doença grave indicada em ato do Poder Executivo.

Na hipótese de morte do titular da conta individual do PIS/PASEP, o saldo da conta será disponibilizado a seus
dependentes.

Na íntegra:

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º - A Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 4º - (...)

§ 1º - Fica disponível a qualquer titular da conta individual dos participantes do PIS/Pasep o saque do saldo até 29 de junho de
2018 e, após essa data, aos titulares enquadrados nos seguintes casos:

I - atingida a idade de 60 anos;

II - aposentadoria;

III - transferência para a reserva remunerada ou reforma;

IV - invalidez do titular ou de seu dependente;

V - titular do benefício de prestação continuada, de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; ou

VI - titular ou seu dependente com tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado
avançado da doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids) ou portador do vírus HIV,
hepatopatia grave, contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada, ou outra doença grave
indicada em ato do Poder Executivo.

(...)

§ 4º - Na hipótese de morte do titular da conta individual do PIS/Pasep, o saldo da conta será disponibilizado a seus
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação específica relativa aos servidores civis e
aos militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, nos termos da lei civil.

§ 5º - Os saldos das contas individuais do PIS/Pasep ficam disponíveis aos participantes de que tratam o caput e os incisos I, II
e III do § 1º deste artigo ou, na hipótese de morte do titular da conta individual, a seus dependentes, de acordo com a
legislação da Previdência Social, independentemente de solicitação.

§ 6º - Até 28 de setembro de 2018, a disponibilização dos saldos das contas individuais de que trata o § 5º deste artigo será
efetuada conforme cronograma de atendimento, critério e forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS,
e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao Pasep.

§ 7º - Ato do Poder Executivo reabrirá o prazo de saque do saldo do PIS/Pasep por qualquer titular de que trata o § 1º deste
artigo, desde que a data final de saque não ultrapasse 28 de setembro de 2018." (NR)

"Art. 4º-A - A Caixa Econômica Federal e o Banco do Brasil S.A. ficam autorizados a disponibilizar o saldo da conta individual
do participante do PIS/Pasep em folha de pagamento ou mediante crédito automático em conta de depósito, conta-poupança
ou outro arranjo de pagamento de titularidade do participante, quando este estiver enquadrado nas hipóteses normativas para
saque e não houver sua prévia manifestação contrária.

§ 1º - Comprovada a morte do titular da conta individual do PIS/Pasep, aplica-se o disposto no caput deste artigo a seus
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social, quando não houver prévia manifestação contrária dos
dependentes.

§ 2º - Na hipótese do crédito automático de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, o interessado poderá solicitar a
transferência do valor para outra instituição financeira, em até 3 meses após o depósito, sem pagamento de tarifa, conforme
procedimento a ser definido pela Caixa Econômica Federal, quanto ao PIS, e pelo Banco do Brasil S.A., quanto ao Pasep.

§ 3º - O valor a ser disponibilizado nos termos deste artigo poderá ser emitido em unidades inteiras de moeda corrente, com a
suplementação das partes decimais até a unidade inteira imediatamente superior."

Art. 2º - Fica revogado o parágrafo único do art. 2º da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.
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MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior
Helton Yomura

DIA

PIS-PASEP
PRAZO DE SAQUE DAS CONTAS INDIVIDUAIS

O Decreto nº 9.409, de 13/06/18, DOU de 14/06/18, dispôs sobre prazo de saque, no período de 8 de agosto a 28 de
setembro de 2018, para o saque do saldo por qualquer titular de conta individual do Fundo PIS-PASEP. Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 4º, § 7º, da Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975,

Decreta:

Art. 1º - Fica permitido, no período de 8 de agosto a 28 de setembro de 2018, o saque do saldo por qualquer titular de conta
individual do Fundo PIS-Pasep.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Esteves Pedro Colnago Junior

RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO, RESSARCIMENTO E REEMBOLSO
NORMAS - ALTERAÇÕES

A Instrução Normativa nº 1.810, de 13/06/18, DOU de 14/06/18, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a
Instrução Normativa nº 971, de 13/11/09, RFB, que dispôs sobre normas gerais de tributação previdenciária, e a
Instrução Normativa nº 1.717, de 17/07/17, RFB, que estabelece normas sobre restituição, compensação,
ressarcimento e reembolso. Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no § 12 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, no § 3º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de
1996, no § 6º do art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos arts. 26 e 26-A da Lei nº 11.457, de 16 de março
de 2007, resolve:

Art. 1º - A Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 113 - O valor retido na forma do art. 112 poderá ser objeto de dedução, restituição ou compensação, na forma
estabelecida pela Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 2017." (NR)

Art. 2º - A Instrução Normativa nº 1.717, de 17 de julho de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art. 30 - A empresa prestadora de serviços que sofreu retenção de contribuições previdenciárias no ato da quitação da nota
fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, que não optar pela compensação dos valores retidos, na forma prevista
no art. 88, ou que possuir, após a compensação, saldo em seu favor, poderá requerer a restituição do valor não compensado,
desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços e declarada em Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), ressalvado o disposto
no art. 30-A.

(...)" (NR)

"Art. 31 - Na hipótese de a empresa contratante que não utilizar o eSocial para apuração das contribuições a que se referem
os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, efetuar recolhimento de valor retido em duplicidade ou a maior, o pedido de
restituição poderá ser apresentado pela empresa contratada ou pela empresa contratante.

(...)" (NR)

"Art. 34 - A restituição de pagamento indevido ou a maior relativo ao AFRMM ou à TUM poderá ser solicitada mediante
requerimento específico, disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, a ser apresentado nos termos
da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018.

(...)" (NR)

"Art. 62 - O reembolso à empresa ou equiparada, de valores de quotas de salário-família e salário-maternidade pagos a
segurados a seu serviço, poderá ser efetuado mediante dedução no ato do pagamento das contribuições devidas à
Previdência Social, correspondentes ao mês de competência do pagamento do benefício ao segurado, devendo ser declarado
em GFIP, ressalvado o disposto no art. 62-A.

(...)" (NR)

"Art. 63 - Quando o reembolso envolver valores não declarados ou declarados incorretamente na GFIP ou no eSocial, o
deferimento do pedido ficará condicionado à retificação das informações." (NR)

"Art. 65 - O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, relativo
a tributo administrado pela RFB, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos
próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvada a compensação de que trata a Seção
VII deste Capítulo.

(...)" (NR)

"Art. 76 - (...)

(...)

XII - o crédito resultante de pagamento indevido ou a maior efetuado no âmbito da PGFN;

XIII - o débito ou o crédito que se refira ao AFRMM ou à TUM;

XIV - o crédito objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento e o crédito informado em declaração de compensação cuja
confirmação de liquidez e certeza esteja sob procedimento fiscal, observado o disposto no parágrafo único;

XV - os valores de quotas de salário-família e de saláriomaternidade;

XVI - os débitos relativos ao recolhimento mensal por estimativa do IRPJ e da CSLL apurados na forma do art. 2º da Lei nº
9.430, de 27 de dezembro de 1996;

XVII - as contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, na hipótese em que a compensação de que
trata a Seção I deste Capítulo for efetuada por sujeito passivo que não utilizar o eSocial para apuração das referidas
contribuições;

XVIII - os tributos apurados na forma do regime unificado de pagamento de tributos, de contribuições e dos demais encargos
do empregador doméstico (Simples Doméstico), instituído pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015;

XIX - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007:

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições; e
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b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais tributos administrados pela RFB
concernente a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições; ou

XX - o débito dos demais tributos administrados pela RFB:

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º
e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, com crédito concernente às referidas contribuições; e

b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, relativo a período de apuração
anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições.

Parágrafo único - O procedimento fiscal a que se refere o inciso XIV do caput restringe-se ao procedimento fiscal distribuído
por meio de Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF)." (NR)

"Art. 84 - O sujeito passivo que apurar crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso
I do parágrafo único do art. 1º, passível de restituição ou de reembolso, inclusive o crédito relativo à Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), poderá utilizá-lo na compensação de contribuições previdenciárias
correspondentes a períodos subsequentes, observado o disposto no art. 87-A.

(...)

§ 9º - A compensação de débitos da CPRB com os créditos de que trata o caput será efetuada por meio do programa
PER/DCOMP ou, na impossibilidade de sua utilização, mediante o formulário Declaração de Compensação, constante do
Anexo IV desta Instrução Normativa, e observará o disposto no inciso II do caput do art. 26-A da Lei nº 11.457, de 2007." (NR)

"Art. 88 - Ressalvado o disposto no art. 88-A, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato da quitação da
nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, poderá compensar o valor retido quando do recolhimento das
contribuições previdenciárias, inclusive as devidas em decorrência do décimo terceiro salário, desde que a retenção esteja:

(...)" (NR)

"Art. 92 - Na hipótese de restituição ou ressarcimento dos demais créditos ou do saldo remanescente de que trata o art. 91,
existindo, no âmbito da RFB ou da PGFN, débitos tributários vencidos e exigíveis do sujeito passivo, exceto débitos de
contribuições a que se referem os incisos I e II do parágrafo único do art. 1º confessados em GFIP, será observado, na
compensação de ofício, sucessivamente:

(...)" (NR)

"Art. 93 - (...)

(...)

VI - o débito das contribuições a que se referem os incisos I e II do parágrafo único do art. 1º confessado em GFIP, na ordem
estabelecida no art. 90; e

(...)" (NR)

"Art. 97 - No prazo máximo de 30 dias úteis, contado da data em que a compensação for promovida de ofício ou em que for
apresentada a declaração de compensação, compete à RFB adotar os seguintes procedimentos:

I - debitar o valor bruto da restituição, acrescido de juros, se cabíveis, ou do ressarcimento, à conta do tributo respectivo; e II -
creditar o montante utilizado para a quitação dos débitos à conta do respectivo tributo e dos respectivos acréscimos e
encargos legais, quando devidos.

§ 1º - Na hipótese em que a compensação for considerada não homologada ou não declarada, os procedimentos de que
tratam os incisos I e II do caput deverão ser revertidos.

§ 2º - Para fins do disposto no inciso I do caput, no caso de crédito relativo ao Reintegra, o débito do valor bruto do
ressarcimento será efetuado à conta dos seguintes tributos:

I - 17,84% para a Contribuição para o PIS/Pasep; e

II - 82,16% para a Cofins." (NR)

"Art. 105 - O procedimento de habilitação de crédito decorrente de ação judicial não se aplica à compensação de que trata a
Seção VII do Capítulo V." (NR)
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Art. 3º - A Seção VII do Capítulo V da Instrução Normativa nº 1.717, de 2017, passa a vigorar com o seguinte enunciado:

"Da Compensação de Contribuições Previdenciárias pelo Sujeito Passivo que Não Utilizar o eSocial para Apuração das
Contribuições" (NR)

Art. 4º - A Instrução Normativa nº 1.717, de 2017, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 30-A - A empresa contratada que utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas (eSocial) para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de
2007, e possuir saldo de retenção em seu favor, após a dedução de que trata o art. 88-A, poderá pleitear a sua restituição,
desde que a retenção esteja destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços e declarada na
Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf).

Parágrafo único - Na falta de destaque do valor da retenção na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços, a
empresa contratada poderá receber a restituição pleiteada somente se comprovar o recolhimento do valor retido pela empresa
contratante."

"Art. 62-A - Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº
11.457, de 2007, a empresa poderá deduzir das contribuições devidas na respectiva competência os valores de quotas de
salário-família e salário-maternidade pagos a segurados a seu serviço.

§ 1º - A dedução a que se refere o caput deverá ser efetuada na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais
Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb).

§ 2º - Depois de efetuada a dedução a que se refere o caput, na hipótese de remanescer saldo em favor da empresa, este
poderá ser objeto de pedido de reembolso.

§ 3º - Na hipótese em que a empresa não efetuar a dedução a que se refere o caput, os valores de quotas de salário-família e
saláriomaternidade poderão ser objeto de pedido de reembolso."

"Art. 87-A - O disposto nesta Seção aplica-se somente à compensação de contribuições previdenciárias pelo sujeito passivo
que não utilizar o eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007."

"Art. 88-A - Na hipótese de utilização do eSocial para apuração das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº
11.457, de 2007, a empresa prestadora de serviços que sofreu retenção no ato da quitação da nota fiscal, da fatura ou do
recibo de prestação de serviços, poderá deduzir o valor retido das contribuições devidas na respectiva competência, desde
que a retenção esteja:

I - declarada na EFD-Reinf na competência da emissão da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços; e

II - destacada na nota fiscal, na fatura ou no recibo de prestação de serviços ou a contratante tenha efetuado o recolhimento
desse valor.

§ 1º - A dedução a que se refere o caput deverá ser efetuada na DCTFWeb.

§ 2º - Para fins de dedução da importância retida, será considerada como competência da retenção o mês da emissão da nota
fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços.

§ 3º - O sujeito passivo poderá requerer a restituição do saldo remanescente, na forma estabelecida no art. 30-A, ou utilizá-lo
em declaração de compensação, na forma estabelecida no art. 65." "Art. 97-A. Homologada a compensação declarada,
expressa ou tacitamente, ou efetuada a compensação de ofício, a unidade da RFB adotará os seguintes procedimentos:

I - registrará a compensação nos sistemas de informação da RFB que contenham informações relativas a pagamentos e
compensações;

II - certificará, se for o caso:

a) no pedido de restituição ou de ressarcimento, qual o valor utilizado na quitação de débitos e, se for o caso, o saldo a ser
restituído ou ressarcido; e

b) no processo de cobrança, qual o montante do crédito tributário extinto pela compensação e, sendo o caso, o saldo
remanescente do débito; e

III - expedirá aviso de cobrança, na hipótese de saldo remanescente de débito, ou ordem bancária, na hipótese de remanescer
saldo a restituir ou a ressarcir depois de efetuada a compensação de ofício."
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Art. 5º - Ficam revogados os incisos III, IV e V do caput do art. 97 da Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de
2017.

Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

ESOCIAL - LEIAUTES E MANUAIS - FORMA DE DIVULGAÇÃO DE NOVAS
VERSÕES CORRETIVAS E EVOLUTIVAS

A Resolução nº 15, de 12/06/18, DOU de 14/06/18, do Comitê Gestor do eSocial, regulamentou a forma de divulgação de
novas versões corretivas e evolutivas dos leiautes e manuais do eSocial. Na íntegra:

O Comitê Gestor do eSocial, no uso das atribuições previstas no art. 5° do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014,
resolve:

Art. 1º - Estabelecer que a divulgação de novas versões corretivas e evolutivas dos leiautes e Manual de Orientação do
eSocial - MOS se dará por meio da publicação no portal do eSocial dos seguintes documentos:

I - Notas Técnicas - NT, que visam a efetuar ajustes corretivos nos leiautes do eSocial em produção, enquanto aguarda a
publicação de nova versão do leiaute;

II - Notas Orientativas - NO, que visam a orientar quanto à correta interpretação de conteúdo, fluxo e preenchimento dos
eventos do eSocial, enquanto aguarda a publicação de nova versão do MOS; e

III - Notas de Documentação Evolutiva - NDE, que visam a dar a publicidade à especificação de leiautes do eSocial, com data
de implantação futura.

§ 1º - Os documentos a que se referem os incisos I e III devem conter a previsão de sua implantação nos ambientes de
produção restrita e de produção.

§ 2º - As NDEs terão versionamento evolutivo próprio, até sua efetiva incorporação ao leiaute, nos termos do art. 2º desta
Resolução.  Art. 2º - As futuras versões de leiaute do eSocial a serem publicadas mediante resolução do Comitê Gestor devem
contemplar:

I - A consolidação dos ajustes promovidos por meio de NTs, com a indicação destas;

II - A incorporação das NDEs, se for o caso, que deve ocorrer antes da sua liberação para o ambiente de produção restrita,
com a indicação da data prevista para sua implantação no ambiente de produção restrita e de produção.

Art. 3º - As novas versões do MOS devem indicar as NOs a ele incorporadas.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação

ALTEMIR LINHARES DE MELO / Secretaria da Receita Federal do Brasil
HENRIQUE JOSÉ SANTANA / Caixa Econômica Federal
JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX / Secretaria da Previdência
JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO / Ministério do Trabalho
SAULO MILHOMEM DOS SANTOS / Instituto Nacional Do Seguro Social
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ESOCIAL - SUBCOMITÊ DE ATENDIMENTO

A Resolução nº 16, de 12/06/18, DOU de 14/06/18, do Comitê Gestor do eSocial, instituiu o Subcomitê de Atendimento.
Na íntegra:

O Comitê Gestor do eSocial, no uso da atribuição prevista no § 6º do art. 6º do Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014,
resolve:

Art. 1º - Instituir o Subcomitê de Atendimento, grupo de ação estratégica, que tem como propósito integrar as ações de
atendimento, suporte e orientação aos empregadores e órgãos públicos, pelos órgãos que compõem o Comitê Gestor do
eSocial, por meio da articulação entre atendentes e gestores, de forma a aliar as técnicas do atendimento aos interesses
institucionais, às possibilidades administrativas e aos objetivos do projeto.

Art. 2º - O Subcomitê de Atendimento terá as seguintes atribuições:

I - Estabelecer estratégias para um modelo completo de atendimento integrado, que preste um serviço com grau de
resolutividade suficiente para sanar dúvidas de caráter geral;

II - Elaborar o Plano de Atendimento Integrado do eSocial e executá-lo após aprovação pelo Comitê Gestor;

III - Assessorar o Comitê Gestor nas decisões e ações de atendimento;

IV - Apoiar os gestores locais e nacionais dos órgãos do eSocial na condução das ações de atendimento junto aos seus
públicos-alvo;

V - Desenvolver sistemática para disseminação, compreensão e aplicação do eSocial e executá-la após aprovação pelo
Comitê Gestor;

VI - Desenvolver ações conjuntas que promovam orientação sobre o eSocial;

VII - Responder a eventuais demandas de atendimento que surgirem na fase de implantação do projeto;

VIII - Elaborar roteiro básico de atendimento integrado e acompanhar sua execução após aprovação pelo Comitê Gestor;

IX - Criar e implementar o Núcleo de Gerenciamento de Crises, com a finalidade de planejar e desenvolver ações estratégicas,
preventivas e profiláticas relacionadas à imagem do projeto.

Art. 3º - O Subcomitê de Atendimento será composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades
partícipes dos Comitê Gestor:

I - Ministério do Trabalho e Emprego;
II - Secretaria de Previdência do Ministério da Fazenda;
III - Secretaria da Receita Federal do Brasil;
IV - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e
V - Conselho Curador do FGTS, representado pela Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador do FGTS.

§ 1º - A indicação dos representantes de que trata o caput será responsabilidade dos respectivos representantes dos órgãos e
entidades do Comitê Gestor do eSocial.

§ 2º - Para cada titular será indicado um suplente, na forma do parágrafo anterior, que assumirá a representação nas
ausências do titular.

§ 3º - Os representantes de que trata o caput, titulares e suplentes, poderão ser substituídos por nova indicação, na forma dos
parágrafos primeiro e segundo.
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Art. 4º - O Coordenador do Subcomitê de Atendimento será escolhido pelos representantes titulares presentes na primeira
reunião ordinária do ano, ou em data estabelecida pelo Comitê Gestor do eSocial.

Art. 5º - O Coordenador do Subcomitê de Atendimento poderá, a qualquer tempo, convidar outros órgãos e entidades públicas,
privadas e da sociedade civil, para participar de grupos de trabalho e de reuniões, sem direito a voto.

Parágrafo único - Caberá aos órgãos e entidades de que trata o caput a indicação dos seus respectivos representantes.

Art. 6º - As reuniões do Subcomitê de Atendimento serão periódicas, realizadas conforme calendário previamente acordado
por seus representantes e, preferencialmente, antecederão às reuniões ordinárias do Comitê Gestor do eSocial;

Art. 7º - A participação no Subcomitê de Atendimento, assim como nos grupos de trabalho, não será remunerada, sendo seu
exercício considerado de relevante interesse público e as despesas decorrentes de sua atuação são encargos dos respectivos
órgãos ou entidades por ele representado no Subcomitê.

Art. 8º - Os casos omissos serão dirimidos por meio de Resolução do Comitê Gestor do eSocial.

Art. 9º - O Subcomitê de Atendimento terá validade por 3 anos, podendo ser prorrogado por meio de Resolução do Comitê
Gestor do eSocial.

Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALTEMIR LINHARES DE MELO / Secretaria da Receita Federal do Brasil
HENRIQUE JOSÉ SANTANA / Caixa Econômica Federal
JARBAS DE ARAÚJO FÉLIX / Secretaria da Previdência
JOSÉ ALBERTO REYNALDO MAIA ALVES FILHO / Ministério do Trabalho
SAULO MILHOMEM DOS SANTOS / Instituto Nacional do Seguro Social


